
(Adriano Santana dos Santos)

Altera a Lei 9.879/2022, que reconhece o uso do cordão de girassol como
instrumento auxiliar para identificação de pessoas com deficiência oculta,

para prever afixação de cartaz informativo correlato nos locais que
especifica.

Art. 1º. A Lei nº. 9.879, de 09 de dezembro de 2022, que reconhece o uso

do  cordão  de  girassol  como  instrumento  auxiliar  para  identificação  de  pessoas  com

deficiência oculta, passa a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos:

“Art. 3º. (...)

§ ___. Será afixado cartaz informativo sobre esta lei, bem como sobre

a Lei Federal n° 14.624/23,  nos locais mencionados no ‘caput’ deste artigo, com destaque

para áreas de atendimento ao público, que conterá:

I - texto explicativo sobre a Lei Federal n° 14.624/23, destacando a

importância do reconhecimento e respeito às pessoas com deficiências ocultas;

II - descrição dos símbolos de identificação, destacando o uso da fita

com desenhos de girassóis e do cordão de girassol;

III - orientações sobre como agir de maneira inclusiva e respeitosa

em relação às pessoas que utilizam esses símbolos de identificação; e

IV - alerta sobre a natureza não apenas estética, mas simbólica do

cordão de girassol, ressaltando que não se trata apenas de um acessório de estilo.” (NR) 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

O  presente  projeto  de  lei  visa  atender  a  uma  demanda  social  urgente,

pautada na inclusão e respeito às pessoas com deficiências ocultas, reconhecendo a importância da Lei

Federal 14.624/23 e da Lei Municipal nº. 9.879/22.



É comum observarmos que algumas pessoas associam o cordão de girassol

apenas  como  um  acessório  de  estilo,  sem  compreender  sua  significância  como  símbolo  de

identificação de pessoas com deficiências ocultas.  Essa interpretação equivocada pode resultar em

mal-entendidos e em situações constrangedoras para aqueles que utilizam o cordão como meio de

comunicação de suas necessidades específicas.

Ao tornar obrigatória a afixação de informativos, pretendemos não apenas

informar sobre a existência das leis, mas também esclarecer que o cordão de girassol transcende a

esfera do estilo pessoal,  sendo um instrumento valioso para a promoção da inclusão e respeito à

diversidade.

Esperamos  contar  com o  apoio  dos  nobres  colegas  parlamentares  para  a

aprovação deste projeto, que visa promover a conscientização e o respeito às diversidades, garantindo

a plena participação de todos os cidadãos em nossa sociedade.

Contamos, pois, com o apoio dos nobres Pares.

ADRIANO SANTANA DOS SANTOS
Dika Xique Xique 
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Presidência da República
Casa Civil

Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 14.624, DE 17 DE JULHO DE 2023

Altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da
Pessoa com Deficiência), para instituir o uso do cordão de
fita  com  desenhos  de  girassóis  para  a  identificação  de
pessoas com deficiências ocultas.

O VICE–PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no  exercício  do  cargo  de  PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), passa a vigorar acrescida
do seguinte art. 2º-A:

“Art.  2º-A. É instituído o cordão de fita com desenhos de girassóis como símbolo
nacional de identificação de pessoas com deficiências ocultas.

§ 1º O uso do símbolo de que trata o caput deste artigo é opcional, e sua ausência
não prejudica o exercício de direitos e garantias previstos em lei.

§  2º  A  utilização  do  símbolo  de  que  trata  o  caput  deste  artigo  não  dispensa  a
apresentação  de  documento  comprobatório  da  deficiência,  caso  seja  solicitado  pelo
atendente ou pela autoridade competente.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de julho de 2023; 202o da Independência e 135o da República.

GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN FILHO
Silvio Luiz de Almeida

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.7.2023 - Edição extra.
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